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TC 003.274/2015-2  

Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas 
Especial)  

Unidade Jurisdicionada: Entidades/Órgãos do Governo do 
Estado de Goiás. 
Responsáveis:  Claudia Gomes de Melo (478.061.091-53); 

Conhecer Consultoria e Marketing Ltda - ME (07.046.650/0001-
17); Luiz Henrique Peixoto de Almeida (058.352.751-53); 

Premium Avança Brasil (07.435.422/0001-39)  
Interessado:  Ministério do Turismo (vinculador) 
(05.457.283/0001-19)   

 
 

 
DESPACHO 

 

Trata-se de recurso de reconsideração interpostos pela empresa Premium Avança 

Brasil e por Cláudia Gomes de Melo (peça 67) contra os itens 9.3, 9.4, 9.5, 9.6, 9.7 e 9.8 do 

Acórdão 682/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Augusto Nardes, proferido na Sessão de 

27/3/2019, verbis: 

“9. Acórdão:  

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial 

instaurada pelo Ministério do Turismo, em razão de irregularidades afetas ao 
Convênio 835/2009 (SICONV 704439),  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

(...) 

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, 
caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, e 

209, incisos II e III, do Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas 
de Cláudia Gomes de Melo (CPF 478.061.091-53), da entidade Premium Avança 
Brasil (CNPJ 07.435.422/0001-39), de Luiz Henrique Peixoto de Almeida (CPF 

058.352.751-53), e da empresa Conhecer Consultoria e Marketing Ltda. – ME 
(CNPJ 07.046.650/0001-17), em vista do disposto nos arts. 16, § 2º, da Lei 

8.443/1992 e 209, §§ 5º e 6º, do Regimento Interno do TCU, condenando-os, 
solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação 
do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o 

Tribunal (art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos 

cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na 
forma da legislação em vigor: 

 
DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL (R$) 
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26/10/2009 300.000,00 

9.4. aplicar aos responsáveis a seguir identificados, a multa prevista nos arts. 19, 
caput, e 57 da Lei 8.443/1992, nos valores especificados, fixando-lhes o prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 23, 

inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da respectiva quantia ao Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente entre a data do presente acórdão e a do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor: 

 
9.4.1. Premium Avança Brasil, R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 

 
9.4.2. Cláudia Gomes de Melo, R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 
 

9.4.3. Conhecer Consultoria e Marketing Ltda. – ME, R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais); 

 
9.4.4. Luiz Henrique Peixoto de Almeida, R$ 90.000,00 (noventa mil reais); 
 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a 
cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na forma da 

legislação em vigor;  
 
9.6. autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis, o 

parcelamento das dívidas em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos 
do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, esclarecendo 

aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 
vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU), sem prejuízo 
das demais medidas legais; 

 
9.7. considerar graves as infrações cometidas por Cláudia Gomes de Melo; 

 
9.8. aplicar à Cláudia Gomes de Melo a pena de inabilitação para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, 

pelo prazo de 6 (seis) anos, com fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992” 
 

2. A Secretaria de Recursos – Serur (peças 69 e 70), ao realizar exame preliminar de 
admissibilidade, em cumprimento ao art. 50 da Resolução TCU 259, de 7/5/2014, conclui pela 
presença dos pressupostos recursais e propõe o conhecimento do recurso de reconsideração, 

bem assim a suspensão dos itens impugnados: 

“3.1 conhecer do recurso de reconsideração interposto por Claudia Gomes de 

Melo, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.3, 9.4, 9.4.2, 9.5, 9.7 e 9.8 do Acórdão 
682/2019-TCU-Plenário e os estendendo para os demais devedores solidários, 
com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992;  

3.2 conhecer do recurso de reconsideração interposto por Premium Avança 
Brasil, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.3, 9.4, 9.4.1 e 9.5 do Acórdão 

682/2019-TCU-Plenário e os estendendo para os demais devedores solidários, 
com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992;  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 63196296.



   

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Gabinete do Ministro Raimundo Carreiro 

 
 

3.3 encaminhar os autos ao gabinete do relator competente para apreciação do 
recurso; 

3.4 à unidade técnica de origem, comunicar aos órgãos/entidades eventualmente 
cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face 
do presente recurso.” 

3. Presentes os pressupostos recursais, acolho a proposta da Serur e, com fulcro nos arts. 
32, inciso I e 33 da Lei n. 8.443/1992, c/c art. 285 do RI/TCU, conheço do recurso de 

reconsideração interposto à peça 67. 

4. Ademais, suspendo, nos termos dos arts. 278, caput, do RI/TCU c/c art. 53, caput, da 
Resolução TCU 259/2014, os efeitos dos itens 9.3, 9.4, 9.4.1, 9.4.2, 9.5, 9.7 e 9.8 do Acórdão 

682/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Augusto Nardes, estendendo-se o efeito suspensivo 

aos demais devedores solidários.  

 5. Por fim, em cumprimento aos arts. 54 e 56 da Resolução TCU 259/2014, 
encaminhem-se os autos à Secex-TCE para expedição das comunicações previstas no art. 278, § 1º, 
do RI/TCU, e à Serur para instrução do mérito recursal. 

  

Brasília, 19 de novembro de 2019 

 
 
 

 
 

 
(Assinado eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
Relator 
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